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Muitos profissionais 
descobrem pendências 
justamente quando 
precisam comprovar 
a situação da empresa 
para fechar contratos, 
solicitar crédito, 
emitir documentos 
ou expandir suas 
atividades

A decisão de se tornar pes-
soa jurídica costuma vir acom-
panhada de uma sensação le-
gítima de independência. Para 
muitos profissionais, abrir um 
CNPJ representa a oportuni-
dade de conquistar mais au-
tonomia, aumentar a renda e 
construir uma trajetória pro-
fissional com mais liberdade.

Mas existe um detalhe que, 
na prática, acaba sendo negli-
genciado: abrir uma empresa 
é apenas o começo da jornada. 
Mantê-la regular exige organi-
zação, planejamento e acom-
panhamento constante.

Nesse sentido, tenho perce-
bido que muitos profissionais 
ainda enxergam a burocracia 
como um problema secundá-
rio, algo que pode ser resolvi-
do mais tarde. O problema é 
que esse “mais tarde” frequen-

temente chega acompanhado 
de multas, pendências fiscais e 
uma série de complicações que 
poderiam ter sido evitadas.

Vale destacar que a irregu-
laridade raramente surge de 
uma única decisão equivoca-
da. Ela costuma ser resultado 
do acúmulo de pequenas ta-
refas adiadas ao longo do tem-
po: uma declaração que deixou 
de ser enviada, uma obriga-
ção acessória esquecida, uma 
nota fiscal emitida de forma 
incorreta ou a falta de acom-
panhamento sobre mudanças 
na legislação.

No início, esses detalhes 
parecem inofensivos. Mas a 
soma deles pode gerar impac-
tos financeiros relevantes e, em 
alguns casos, comprometer a 
saúde do negócio. Existe tam-
bém um comportamento mui-
to comum entre profissionais 
que atuam como PJ: dedicar 
praticamente toda a energia ao 

trabalho que gera receita e dei-
xar a gestão da empresa em se-
gundo plano.

É compreensível, afinal, 
a prioridade está em atender 
clientes, entregar projetos e 
manter o faturamento em mo-
vimento. Mas ignorar a admi-
nistração do próprio negócio 
pode se tornar um dos erros 
mais caros dessa trajetória. O 
prejuízo não se limita ao pa-
gamento de multas ou juros, 
pois a irregularidade também 
gera insegurança. Muitos pro-
fissionais descobrem pendên-
cias justamente quando pre-
cisam comprovar a situação 
da empresa para fechar con-
tratos, solicitar crédito, emi-
tir documentos ou expandir 
suas atividades.

Além do impacto finan-
ceiro, há um custo silencioso 
que costuma ser subestimado: 
o tempo perdido para resol-
ver problemas que poderiam 

ter sido evitados. Regularizar 
uma situação acumulada qua-
se sempre exige mais esforço, 
mais recursos e mais desgaste 
do que manter a empresa or-
ganizada desde o início.

Na minha visão, existe 
uma mudança cultural impor-
tante acontecendo. O profissio-
nal PJ já não pode se enxergar 
apenas como um prestador de 
serviços. Ele é, na prática, o ges-
tor de uma empresa, indepen-
dentemente do seu tamanho.

Quanto antes essa menta-
lidade for incorporada, meno-
res serão os riscos e maiores as 
chances de crescimento. Por-
que a irregularidade não cos-
tuma ser um problema que 
aparece de repente. Ela se cons-
trói aos poucos, em pequenas 
decisões adiadas diariamente, 
e quase sempre se revela quan-
do o custo para corrigir já é 
muito maior do que o esforço 
necessário para evitar.

Quanto custa ficar irregular como PJ
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A recuperação judicial é 
um mecanismo legítimo cria-
do para possibilitar a supera-
ção de crise, mas sua aplica-
ção exagerada em um grande 
motor da economia brasileira, 
o agronegócio, vem ocorrendo 
de maneira inadvertida e tem 
impactado na concessão do 
crédito rural aos produtores.

Segundo observações de 
mercado feitas pela própria 
Secretaria de Políticas Agrí-
colas do Ministério da Agri-
cultura, os bancos públicos 
e privados, compreensivel-
mente, criam condições cada 
vez mais rigorosas para libe-
rar recursos.

O motivo é que as insti-
tuições que financiam o Agro 
têm constatado pouca dispo-
sição dos produtores rurais 
em cumprir os compromis-
sos financeiros que assumem. 
O mesmo comportamento é 
visto no Judiciário que não se 
mostra disposto a fazer cum-
prir os contratos. 

A elevação do custo para 
a concessão de crédito rural é 
uma constante. Dados da Se-
rasa Experian apontam que a 
inadimplência no agro atin-
giu 8,3% da produção rural no 
terceiro trimestre de 2025. De 
maneira realista, a recupera-
ção judicial é o fator que mais 

afeta o crédito rural no Agro, 
com um crescimento de 31,7% 
nesses pedidos em 2025 em 
comparação ao ano anterior.

Nessas condições, quan-
to maior a inadimplência, 
maior o risco para as entida-
des que concedem o crédito, 
tanto o oferecido por tradings 
e fornecedores de insumos, 
como defensivos agrícolas, se-
mentes e máquinas, quanto 
o crédito concedido por insti-
tuições financeiras, públicas 
ou privadas.

Esse encarecimento do di-
nheiro reflete o aumento do 
spread bancário, que é direta-
mente influenciado pela ina-
dimplência e pelo risco asso-
ciado à concessão de crédito. 
A elevação dos custos é justifi-
cada pela necessidade de com-
pensar o risco de não recebi-
mento, um fenômeno em que 
os bons pagadores acabam ar-
cando com os prejuízos dos 
devedores inadimplentes.

Infelizmente, o que se ob-
serva é uma verdadeira crise 
nesse setor tão fundamental 
para o País. Apesar dos recor-
des de produtividade, há difi-
culdades no financiamento e 
uma verdadeira instituciona-
lização da inadimplência, im-
pulsionada por escritórios de 
advocacia e decisões judiciais 
que favorecem a recuperação 
judicial para produtores que 
não têm esse direito, mesmo 

quando os requisitos legais 
não são atendidos.

Muitos produtores rurais 
têm utilizado a recuperação 
judicial como um “modelo de 
negócio”, desvirtuando o pro-
pósito original desse mecanis-
mo legal. Eles demonstram 
incapacidade de viabilizar 
a atividade, em parte decor-
rente de ineficiências causa-
das pela falta de governança, 
já que uma parcela significa-
tiva ainda exerce a atividade 
na pessoa física, em função do 
tratamento tributário mais be-
néfico, e também do aumento 
dos custos de produção, in-
fluenciado pela valorização 
do dólar, e a queda dos preços 
das commodities agrícolas, 
como a soja. 

Os custos de produção da 
safra 2025/2026 têm se aproxi-
mado das dificuldades vivi-
das em 2022, ano marcado por 
crises logísticas e pela guer-
ra entre Rússia e Ucrânia, de 
acordo com a empresa de aná-
lise de mercado StoneX.

Mas além desses desafios 
conjunturais, outro fator que 
torna o cenário ainda mais 
complicado é a notável inse-
gurança jurídica no Brasil. Re-
petidas vezes ocorrem conces-
sões de recuperação judicial a 
produtores que não compro-
vam viabilidade econômica, 
exercício da atividade, pror-
rogação indevida do período 

de stay (suspensão das execu-
ções), permissão de modifica-
ções em planos de recupera-
ção não cumpridos e a falta de 
decretação da falência, mes-
mo após o descumprimento 
das obrigações.

Decisões de tribunais su-
periores, como o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que 
concedem recuperação ju-
dicial a produtores que não 
atendem aos requisitos legais 
evidenciam ainda mais essa  
fragilidade. A permissão para 
modificar planos de recupe-
ração não cumpridos e a de-
claração de essencialidade de 
ativos resultam em um limbo 
jurídico para credores com ga-
rantias e diminuem cada vez 
mais a segurança para os en-
tes financiadores.

O problema tomou tama-
nha proporção que motivou a 
aprovação de um provimento 
(216/2026) pelo Conselho Na-
cional de Justiça, buscando 
disciplinar uma série de as-
pectos relativos à condução de 
recuperações judiciais de pro-
dutores rurais em todo o País.

Um setor tão robusto da 
economia como é o agrone-
gócio necessita  de segurança 
jurídica e previsibilidade, mas 
enquanto não houver serieda-
de no cumprimento dos con-
tratos e da aplicação rigorosa 
da legislação, essas condições 
básicas não se estabelecem. A 
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concentração do crédito pri-
vado no setor, diante da in-
suficiência do crédito públi-
co, reforça a necessidade de 
um ambiente jurídico seguro 
para evitar a extinção de pe-
quenos e médios produtores, 
na medida em que tais cir-
cunstâncias estão levando a 
um cenário de consolidação 
da atividade nos grandes gru-
pos empresariais.

A recuperação judicial é 
um procedimento temporá-
rio, pois a sua concessão se 
presta a auxiliar na superação 
da crise econômico-financeira 
momentânea, por isso mesmo 
é firmada com uma série de 
regras e condições que preci-
sam ser cumpridas para seu 
pleno funcionamento. É cru-
cial que o Judiciário não seja 
leniente com os devedores, 
mas, sim, que proteja os inte-
resses dos credores que finan-
ciam o agronegócio. 


